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 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 11119/2018

Abertura do período de discussão pública

Plano de Pormenor da Calçada das Lajes
Nos termos da subdelegação de competências conferida através do 

Despacho n.º 2/DMU/2018, publicado no Boletim Municipal n.º 1254, de 
1 de março de 2018, torna -se público, nos termos do n.º 1 do artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias 
Locais) e do n.º 1 do artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial, que a Câmara Municipal de Lisboa, em reunião pública 
de 25 de julho de 2018, de acordo com a Deliberação n.º 526/CM/2018, 
deliberou proceder à abertura de um período de Discussão Pública da 
proposta do Plano de Pormenor da Calçada das Lajes.

Torna -se ainda público que, nos termos do n.º 2 do artigo 89.º e da 
alínea a) do n.º 4 do artigo 191.º do citado Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial, esse período terá a duração de 60 dias úteis, 
a contar do dia 1 de setembro de 2018, para formulação de reclamações, 
observações ou sugestões por qualquer interessado sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de 
alteração do plano, e que, durante o decurso do mesmo, será realizada, 
no mínimo, uma sessão pública de apresentação da proposta a anunciar 
no sítio eletrónico da Câmara Municipal de Lisboa.

Durante o mencionado período de discussão pública, os interessa-
dos poderão consultar a Proposta de Plano e demais documentação no 
sítio eletrónico da Câmara Municipal de Lisboa, na Secção Planea-
mento Urbano (http://www.cm -lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-
-urbano/planos -de -pormenor/procedimentos -de -elaboracao -de -planos -de-
-pormenor/elaboracao -do -plano -de -pormenor -da -calcada -das -lajes) ou 
nos locais a seguir identificados:

Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sito no Picoas Plaza, 
na Rua do Viriato n.º 13 a n.º 17;

Centro de Documentação, sito no Edifício Central do Município, no 
Campo Grande, n.º 25, Piso 1.º F;

Junta de Freguesia da Penha de França, sita na Travessa do Calado, 
n.º 2, 1170 -070 Lisboa.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões, deverão 
ser feitas por escrito, até ao termo do referido período e dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, utilizando, para o efeito, o 
impresso próprio que pode ser obtido nos locais acima referidos ou no 
sítio eletrónico da Câmara Municipal de Lisboa (http://www.cm -lisboa.
pt/viver/urbanismo), e deverão ser entregues por via eletrónica, através 
do endereço eletrónico dmu.dp.dpt@cm -lisboa.pt ou apresentadas pre-
sencialmente nos seguintes locais:

Loja Lisboa — Alcântara, sita na Rua da Cozinha Económica, 
36A — loja E, com acesso também pela R. de Cascais, junto ao Pingo 
Doce; horário de verão (15 julho a 15 setembro), dias úteis, das 10h às 
17h; a partir de 16 de setembro, dias úteis, das 9h às 19h;

Loja Lisboa — Baixa, sita na Rua Nova do Almada, 2, 3.º; horário 
de verão (15 julho a 15 setembro), dias úteis, das 10h às 17h; a partir 
de 16 de setembro, dias úteis, das 9h às 19h;

Loja Lisboa — Entrecampos, sita no Edifício Central do Município, 
Campo Grande, 25; horário de verão (15 julho a 15 setembro), dias úteis, 
das 10h às 17h; a partir de 16 de setembro, dias úteis, das 9h às 19h;

Loja Lisboa — Marvila, sita na Loja do Cidadão de Marvila, Cen-
tro Comercial Pingo Doce da Bela Vista, Av. Santo Condestável, lote 
8 — loja 34; horário de verão (15 julho a 15 setembro), dias úteis, das 10h 
às 17h e também aos sábados, das 9 h às 13 h; a partir de 16 de setembro, 
dias úteis, das 9h às 19h e também aos sábados, das 9 h às 13 h.

26 de julho de 2018. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Paulo Prazeres Pais.

Deliberação
Através da Deliberação n.º 526/CM/2018, de 25 de julho de 2018, a 

Câmara Municipal de Lisboa aprovou, por unanimidade, a abertura de 
um período de discussão pública da proposta do Plano de Pormenor da 
Calçada das Lajes, ao abrigo do disposto no n.º 1 e no n.º 2 do artigo 89.º, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 119.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial.

26 de julho de 2018. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Paulo Prazeres Pais.

611553421 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 748/2018

Pronúncia
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3, do ar-

tigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decor-
rerá um período de pronúncia, com a duração de 15 dias e início 8 dias 
após a data de publicação do presente edital no Diário da República, 
relativamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o 
n.º 1116/18, em 16 de maio e em nome de Maria Lurdes Tristão Avila 
Carvalho, a incidir no lote n.º 1, de que é proprietário e integrante do 
loteamento titulado pelo alvará n.º 16/02, localizado na Rua de Senho-
rinha Alves da Costa, na freguesia de Vila Nova da Telha, concelho da 
Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, sob o 
n.º 1844/20030107.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do lotea-
mento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos serviços 
municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, no 
Gabinete Municipal de Atendimento.

Os interessados proprietários dos demais lotes do referido loteamento 
devem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, por 
escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de 
Correspondência, desta Câmara Municipal.

19 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. An-
tónio Domingos da Silva Tiago.

311525769 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 11120/2018
Dr.ª Luísa Maria Neves Salgueiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que, por despacho de 30 de maio de 2018, 
da Exma. Sr.ª Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, com com-
petências delegadas, Dr.ª Ângela Miranda, foi determinado celebrar 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, para o exercício de 
funções públicas na carreira e categoria de assistente técnico, para a 
1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela única com Afonso Maria 
de Amorim Soutinho Malafaya Baptista, com efeitos a partir de 2 de 
julho de 2018.

O trabalhador está dispensado do período experimental, nos termos 
do artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, que estabelece o 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários

20/07/2018. — A Presidente da Câmara, Luísa Salgueiro, Dr.ª
311526221 

 Aviso n.º 11121/2018
Dr.ª Luísa Maria Neves Salgueiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que, dando satisfação ao estipulado no ar-
tigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, aditei ao Despacho 
n.º 1846/2018, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 36 de 
20 de fevereiro, por meu despacho de 17 de julho de 2018 (Despacho 
n.º 22/2018), as necessidades de novos postos de trabalho nas diferentes 
unidades orgânicas, de acordo com as carreiras e categorias nele identifi-
cadas e conforme as modalidades de vinculação, bem como o seu carater 
transitório ou permanente (contrato a termo resolutivo/contrato por 
tempo indeterminado), referidas na respetiva alteração ao mapa de Pes-
soal para o ano de 2018, o qual se encontra publicado na página eletrónica 
da Autarquia de Matosinhos: http://www.cm -matosinhos.pt/pages/1517.

20/07/2018. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Luísa Salgueiro.
311525882 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 11122/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para três 
postos de trabalho de Assistente Operacional (Sapador Flores-
tal)/Serviço Municipal de Proteção Civil.
1 — Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas (adiante designada por LTFP), aprovada em anexo à Lei 



Diário da República, 2.ª série — N.º 155 — 13 de agosto de 2018  22223

n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna -se público que, 
por meu Despacho n.º 21 -PR/2018, de 19.07.2018 e em cumprimento da 
deliberação da Câmara Municipal de 16 de julho de 2018, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicitação do presente 
aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP) e na página eletrónica do 
Município de Montemor -o -Velho, em www.cm -montemorvelho.pt, 
procedimento concursal para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, para o preenchimento de três 
postos de trabalho previstos, e não ocupados, no Mapa de Pessoal do 
Município de Montemor -o -Velho para 2018, da carreira/categoria de 
Assistente Operacional (Sapador Florestal) a afetar ao Serviço Municipal 
de Proteção Civil.

2 — Legislação aplicável ao presente procedimento concursal: atual 
redação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro (adiante designada por Portaria), alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atual redação do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 dezembro e Decreto -Lei n.º 8/2017, 
de 9 de janeiro.

3 — No que concerne ao cumprimento do disposto nos n.º 1 e 3 do 
artigo 4.º da Portaria, de acordo com a solução interpretativa uniforme 
da Direção -Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devida-
mente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de con-
sultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”. Nas autarquias locais, o 
exercício das competências previstas para a entidade gestora do sistema 
de requalificação (INA) compete a uma entidade gestora da requalifica-
ção, designada de EGRA, relativamente aos processos de reorganização 
e requalificação de trabalhadores.

4 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria.

5 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Montemor -o -Velho, sem prejuízo das deslocações inerentes 
à função.

6 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho a ocupar, 
em conformidade com o previsto no Mapa de Pessoal aprovado para 
2018:

O posto de trabalho insere -se no domínio das competências do Serviço 
e, para além das funções previstas no anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20/06, caracteriza -se ainda, resumidamente, por:

Prevenir no território municipal os riscos coletivos e a ocorrência de 
acidente grave ou catástrofe deles resultantes;

Atenuar na área do município os riscos coletivos e limitar os seus 
efeitos no caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

Socorrer e assistir no território municipal as pessoas e outros seres 
vivos em perigo e proteger bens e valores culturais, ambientais e de 
elevado interesse público;

Apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas nas áreas do 
município afetadas por acidente grave ou catástrofe;

Silvicultura preventiva, na vertente da gestão de combustível flores-
tal, com recurso a técnicas manuais, moto manuais, mecânicas ou fogo 
controlado, entre outras;

Manutenção e proteção de povoamentos florestais, no âmbito da gestão 
florestal e do controlo de agentes bióticos nocivos;

Silvicultura de caráter geral;
Manutenção e beneficiação de infraestruturas de defesa da floresta e 

de apoio à gestão florestal;
Sensibilização das populações para as normas de conduta em matéria 

de proteção florestal, nomeadamente no âmbito do uso do fogo, da 
limpeza das florestas e da fitossanidade;

Vigilância armada, primeira intervenção em incêndios florestais, apoio 
a operações de rescaldo e vigilância ativa pós -rescaldo, no âmbito da 
proteção civil, sendo ainda um agente de proteção civil, nos termos da 
Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de 
julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, com 
missões de intervenção de proteção civil previstas em diretivas operacio-
nais específicas da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC).

6.1 — A descrição dos conteúdos nos termos acima expostos não 
prejudica a atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou 
funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualifica-
ção profissional adequada e não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

6.2 — Para os postos de trabalho foram definidas as seguintes com-
petências: Transversais — Realização e orientação para resultados; 

Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Específicas da carreira — Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência.

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados é objeto de negociação, após o termo do 
procedimento concursal, nos termos do artigo 38.º da LTFP, sendo a 
referência para a categoria de Assistente Operacional a posição 1, nível 1, 
no valor de 580,00€ da Tabela Remuneratória Única, em vigor.

7.1 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, os candidatos 
com vínculo de emprego público informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória corresponde à remuneração que auferem.

8 — Âmbito de recrutamento:
8.1 — Nos termos do previsto no n.º 5 do artigo 30.º LTFP e em resul-

tado da deliberação da Câmara Municipal de 16.07.2018, o recrutamento 
é aberto a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, trabalhadores com vínculo de emprego público 
a termo ou sem vínculo de emprego público.

8.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível Habilitacional: escolaridade obrigatória de acordo com a 
idade (4.ª classe para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966; 
6.º ano de escolaridade para os indivíduos entre 1 de janeiro de 1967 e 
31 de dezembro de 1980 e o 9.º ano de escolaridade para os indivíduos 
nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981), a que corresponde o grau 
de complexidade 1, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º 
da LTFP.

9.1 — Não há possibilidade de substituição de nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional, devendo o candidato reunir 
os requisitos referidos no número anterior até à data limite de apresen-
tação da candidatura.

10 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da LTFP, 
designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.1 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

10.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, previstos no artigo 17.º da LTFP, aquando 
da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, determina a exclusão do procedimento concursal.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário tipo 
devidamente datado e assinado, disponível na Subunidade Orgânica de 
Recursos Humanos do Município de Montemor -o -Velho e em www.cm-
-montemorvelho.pt., podendo ser entregue pessoalmente na Subunidade 
Orgânica de Atendimento Municipal, ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de receção, para a Câmara Municipal de Montemor -o-
-Velho, Praça da República, 3140 -258 Montemor -o -Velho.

11.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

12 — O formulário de candidatura, devidamente datado e assinado, 
deve ser acompanhado da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

b) Curriculum Vitae datado, assinado e detalhado, do qual deve cons-
tar; identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissio-
nais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos efetuados) 
e experiência em áreas funcionais específicas, principais atividades 
desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos comprovativos 
da formação profissional frequentada, e da avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação.

c) No caso de o candidato possuir relação jurídica de emprego público, 
deverá apresentar declaração autenticada emitida pelo serviço em que 
exerce funções ou a que pertence, devidamente atualizada (com data 
reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) da 
qual conste, de forma inequívoca: a modalidade de relação jurídica de 
emprego público que detém; a carreira e categoria, bem como a posição 
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remuneratória detidas; a antiguidade na função pública, na carreira, na 
categoria e no exercício de atividade que atualmente exerce; a carateriza-
ção do posto de trabalho que ocupa, nomeadamente o conteúdo funcional 
inerente ao posto de trabalho que ocupa; avaliações de desempenho 
relativas ao ano de 2012 e aos biénios de 2013/2014, 2015/2016.

13 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de acordo 
com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando formali-
zarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e o tipo de deficiência.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Métodos de Seleção: Serão os previstos no artigo 36.º da LTFP 
conjugada com os artigos 6.º e 7.º da Portaria, complementado pelo 
método de seleção facultativo — entrevista profissional de seleção, 
nos seguintes termos:

15.1 — Métodos de seleção a aplicar:
15.1.1 — Prova escrita de conhecimentos (PEC) e Avaliação Psico-

lógica (AP) — métodos de seleção obrigatórios;
15.1.2 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 

Competências (EAC) — métodos de seleção obrigatórios;
15.1.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), método de seleção 

facultativo.
15.2 — Aos candidatos que não detenham relação jurídica de em-

prego público por tempo indeterminado; detentores de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, titulares de carreira/
categoria diferente das colocadas a concurso, ou estando integrados 
na mesma carreira/categoria não se encontrem a exercer a atividade/ 
funções caraterizadoras dos postos de trabalho abertos no procedimento; 
e os titulares de carreira/categoria, em situação de requalificação, não 
tenham exercido as atividades/funções dos postos de trabalho abertos 
no procedimento serão aplicados os métodos de seleção referidos no 
ponto 15.1.1 e 15.1.3 do presente aviso;

15.3 — Aos candidatos detentores de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, que sejam titulares de carreira/categoria 
para os postos de trabalho para o qual foi aberto o procedimento e se 
encontrem a cumprir ou a executar as atividades/funções que caracte-
rizam os respetivos postos de trabalho serão aplicados os métodos de 
seleção referidos no ponto 15.1.2 e 15.1.3, do presente aviso.

Se os candidatos detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, afastarem, por escrito a aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, serão 
aplicados os métodos de seleção, Prova Escrita de Conhecimentos, 
Avaliação Psicológica e Entrevista Profissional de Seleção.

15.4 — Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), destinada a avaliar se, 
e em que medida, os candidatos dispõem dos conhecimentos académicos 
e profissionais e as competências técnicas necessárias ao exercício da 
função a concurso. É valorada de acordo com a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas e terá a ponderação de 
40 %. A Prova de Conhecimentos será escrita, de realização individual, 
de natureza teórica, específica, sem consulta e efetuada em suporte 
de papel, composta por perguntas de desenvolvimento e de perguntas 
diretas, terá a duração de 60 minutos (uma única fase), com 15 minutos 
de tolerância, e versará sobre a legislação/bibliografia/temáticas abaixo 
descritas:

Legislação e/ou bibliografia:
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 

Administrativo;
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 

Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio — Modernização Adminis-
trativa;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual — Código 
do Trabalho;

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril — Regulamenta a tramitação do 
procedimento concursal;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-
quias Locais;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação — Sistema 
integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública;

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação — Estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado;

Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto — adapta à Administração Local o 
Estatuto do Pessoal Dirigente;

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho — níveis da tabela 
remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas;

Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro — tabela remuneratória 
única;

Lei n.º 27/2006, de 3 de julho — Lei de Bases da Proteção Civil;
Decreto -Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro — regime jurídico aplicável 

aos sapadores florestais e às equipas de sapadores florestais no território 
continental português.

Os diplomas referenciados encontram -se disponíveis em http://dre.pt 
sendo da responsabilidade dos candidatos a atualização das suas ver-
sões.

15.5 — Avaliação Psicológica (AP) — destinada a avaliar, através 
de técnicas de natureza psicológica, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido. É va-
lorada, em cada fase intermédia, através das menções classificativas de 
Apto e Não apto e, na última fase do método, para os candidatos que 
o tenham completado, através dos níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores e terá uma 
ponderação de 30 %.

15.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — destinada a ava-
liar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Será 
composta por uma única fase, de realização individual, com a duração 
máxima de 20 minutos, terá a ponderação de 30 % e valorada através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.7 — Avaliação Curricular (AC) — que visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Terá a ponderação de 40 % cujos parâmetros serão considerados e 
ponderados numa escala de 0 a 20 valores.

15.8 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função e incidirá sobre as listas de 
competências previstas na Portaria n.º 1633/2007, de 31 de dezembro 
e respetivas carreiras. Terá a ponderação de 30 % e valorada através 
doas níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos de 
seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório, 
sendo excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes. Relativamente à Avaliação 
Psicológica serão excluídos os candidatos que obtenham a menção de 
“Não Apto” ou de “Reduzido” e “Insuficiente”.

16.1 — A classificação final será expressa nas seguintes fórmulas:
OF = PEC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final;
PC — Prova Escrita de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar).

ou
OF = AC (40 %) + EAC (30 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar).

16.2 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

16.3 — Em situações de igualdade de classificação decorrentes da 
aplicação das fórmulas de valoração final referentes aos critérios gerais 
ou específicos, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria. Subsistindo 
o empate, considera -se o tempo de experiência profissional relativamente 
ao desenvolvimento de funções com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho, sendo dada preferência ao 
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candidato que tiver mais tempo de experiência profissional. Se após 
aplicação destes critérios de desempate, subsistir o empate em relação 
a alguns candidatos, será dada preferência: Ao candidato que tiver 
um nível académico superior; subsistindo o empate, pela antiguidade 
das habilitações literárias, sendo dada preferência ao candidato que 
tiver concluído o último nível académico há mais tempo; subsistindo o 
empate, pela data de nascimento, sendo dada preferência ao candidato 
com mais idade.

16.4 — Considerando a faculdade prevista no artigo 8.º da Portaria, 
acima referida, por razões de celeridade e de economia processual, os 
métodos de seleção poderão ser aplicados de forma faseada, da seguinte 
forma: aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos 
do primeiro método de seleção (Prova de Conhecimentos ou Avaliação 
Curricular); aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psi-
cológica ou Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro 
método de seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte 
dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a con-
vocar por tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente 
de classificação, respeitando a prioridade legal até à satisfação das 
necessidades dos serviços.

16.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção.

16.6 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas e avaliação final de cada método, são 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, conforme alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifica-
ção do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º da Portaria.

19 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, através da forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria.

20 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo 
de formulário aprovado e disponível no site do Município (www.cm-
-montemorvelho.pt.pt), e entregue pessoalmente Subunidade Orgânica 
de Atendimento Municipal, ou remetido pelo correio, com registo e aviso 
de receção, para a Câmara Municipal de Montemor -o -Velho, Praça da 
República, 3140 -258 Montemor -o -Velho.

21 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações dos Paços do Concelho 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos após ho-
mologação, será afixada em local visível e público das instalações do 
Município, na respetiva página eletrónica e na 2.ª série do Diário da 
República.

23 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Coordenador Municipal de Proteção Civil, Hélder António 

Simões Araújo, Eng.º
Vogais efetivos: Chefe da Divisão de Ambiente e Obras Munici-

pais, Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, Engª e Chefe da Divisão de 
Administração Geral e Finanças, Andreia Sofia Marques Lopes dos 
Santos, Dr.ª.

Vogais suplentes: Chefe da Unidade Orgânica de Conservação de 
Infraestruturas e Logística, José António da Costa Pinheiro, Arq. e 
Técnica Superior, Catarina Maria Oliveira Costa, Eng.ª.

Na ausência ou impedimento de um dos membros, a substituição será 
efetuada por esta mesma ordem.

24 — Aos candidatos com deficiência, comprovada, é -lhes garantido 
o direito estipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, conforme o número de postos de trabalho a preencher nas 
diferentes referências.

25 — Nos termos do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da mesma Por-
taria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 

(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no DR), na página eletrónica do Município de 
Montemor -o -Velho e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente 
aviso, aos procedimentos aplicam -se as disposições contidas na LTFP 
e na Portaria.

19 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.
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 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 11123/2018

Alteração à Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
do Núcleo Antigo da Cidade de Moura

Álvaro José Pato Azedo Alegria, Presidente da Câmara Municipal 
de Moura, torna público que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, a Assembleia 
Municipal de Moura, em sessão ordinária realizada em 26 de ju-
nho de 2018, deliberou por unanimidade aprovar a alteração à 
delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Núcleo Antigo da 
Cidade de Moura.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, 
os elementos que integram a deliberação da alteração à delimitação da 
área de reabilitação urbana poderão ser consultados no sítio da Internet 
da Câmara Municipal de Moura (www.cm -moura.pt) e na Divisão de 
Planeamento, Gestão Urbanística, Investimento e Turismo, todos os dias 
úteis no horário normal de atendimento ao público (das 9h00 às 12h30 
e das 14h00 às 17h30).

20 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Álvaro José Pato 
Azedo Alegria. 
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